LEI COMPLEMENTAR Nº 371, DE 07 DE JANEIRO DE 2010. 


DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO, QUADRO, CARREIRA E VENCIMENTOS DOS PROCURADORES MUNICIPAIS E DO QUADRO LOTACIONAL DOS DEMAIS SERVIDORES DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS 


Faço saber a todos os habitantes do município de Florianópolis, que a Câmara Municipal de Florianópolis aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 


TÍTULO I 
DA COMPETÊNCIA E ORGANIZAÇÃO DA PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 


Art. 1º A Procuradoria-Geral do Município de Florianópolis é instituição permanente vinculada diretamente ao Prefeito Municipal e essencial à atuação judicial do Município, nos termos do art. 84A da Lei Orgânica do Município (LOM). 


CAPÍTULO II 
DAS COMPETÊNCIAS INSTITUCIONAIS 


Art. 2º Compete à Procuradoria-Geral do Município de Florianópolis a representação judicial e extrajudicial do Município, provendo a defesa de seus interesses em qualquer instância, a cobrança judicial dos créditos lançados em Dívida Ativa, bem como a prestação de consultoria e assessoramento jurídico, quando solicitado pelo Prefeito, pelos Secretários Municipais e ou dirigentes de órgãos ou entidades da administração indireta do Município. 

§ 1º A Procuradoria poderá, também, propor Ação de Usucapião coletivo sempre que estiver presente o interesse público. 

§ 2º A Procuradoria-Geral manterá arquivo e controle dos bens imóveis de propriedade do Município, bem como da concessão e utilização do instituto do direito de construir. 


CAPÍTULO III 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 


Art. 3º A Procuradoria-Geral do Município será dirigida pelo Procurador-Geral, com prerrogativas, posição hierárquica e remuneração de Secretário Municipal, nomeado em comissão pelo Prefeito Municipal dentre advogados de reconhecido saber jurídico e reputação ilibada. 

Art. 4º A estrutura organizacional da Procuradoria-Geral do Município é composta das seguintes unidades: 

I - Administração Superior: 

a) Procurador-Geral do Município; 
b) Subprocurador-Geral do Município; 

II - Procuradores Municipais; 

III - Unidades de Execução: 

a) Subprocuradoria Administrativa (SUAD); 
b) Subprocuradoria do Contencioso (SUCON); 
c) Subprocuradoria Fiscal e Tributária (SUFIT); 

IV - Unidades de Assessoramento Superior: 

a) Gabinete do Procurador-Geral; 
b) Centro de Estudos, Treinamento e desenvolvimento tecnológico; 
c) Diretoria Administrativa. 

V - Unidades de Apoio Operacional: 

a) Gerência de Apoio Administrativo e Financeiro (GEAAF); 
b) Gerência de Biblioteca, Documentação e Treinamento (GEBID); 
c) Gerência do Patrimônio Imobiliário (GEPAI); 
d) Gerência de Normatização e Assessoramento (GEAS); 
e) Gerência de Controle de Processos (GEPRO); 
f) Gerência do Contencioso Administrativo (GEAD); 
g) Gerência Controle Executivos Fiscais (GEFI); 
h) Gerência Controle Legislação Tributária (GETRI); 


CAPÍTULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES DA PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

SEÇÃO I 
DA ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR 


Art. 5º O Procurador-Geral exercerá a direção superior da Procuradoria-Geral, cabendo-lhe a chefia da instituição, bem como a competência para, em nome do Município, propor ação, desistir, transigir, acordar, confessar, compromissar, receber e dar quitação, podendo interpor recursos nas ações em que o Município figure como parte. 

Parágrafo Único - O Procurador-Geral poderá delegar expressamente suas competências a qualquer um dos Procuradores Municipais, responsabilizando-se solidariamente pelos atos por estes praticados. 

Art. 6º O Subprocurador-Geral do Município, com posição hierárquica e remuneração de Secretário Adjunto, nomeado pelo Chefe do Poder Executivo por indicação do Procurador-Geral dentre os Procuradores Municipais, a quem compete, além de outras atividades delegadas pelo Procurador-Geral, a substituição deste nos seus impedimentos e afastamentos eventuais. 


SEÇÃO II 
DOS PROCURADORES MUNICIPAIS 


Art. 7º A Procuradoria-Geral do Município atuará através dos Procuradores Municipais investidos no cargo, aos quais incumbe, além das tarefas que forem delegadas pelo Procurador-Geral, o exercício, independentemente de instrumento de mandato, dos seguintes poderes: 

I - representar o município de Florianópolis e prover a defesa de seus interesses em qualquer instância judicial, nas causas em que for autor, réu, assistente, opoente, terceiro interveniente ou, por qualquer forma, interessado, ressalvadas as competências do Procurador-Geral; 

II - propor recursos de sentença terminativa, legalmente permitidos, quando expressamente autorizado pelo Procurador-Geral; 

III - propor ação, desistir, transigir, acordar, confessar, compromissar, receber e dar quitação, quando expressamente autorizado pelo Procurador-Geral; 

IV - emitir parecer sobre questões jurídicas que lhe sejam submetidas pelo Procurador-Geral; 

V - assessorar a administração pública municipal nos atos relativos à aquisição, alienação, cessão, aforamento, locação, entrega e outros concernentes a imóveis do patrimônio do Município; 

VI - representar a administração pública municipal direta ou indireta junto aos órgãos encarregados da fiscalização orçamentária e financeira do Município; 

VII - examinar as ordens e sentenças judiciais cujo cumprimento dependam da autorização do Prefeito ou de outra autoridade do Município; 

VIII - promover, junto aos órgãos competentes, as medidas destinadas a cobrança da dívida ativa do Município; 

IX - minutar contratos, convênios, acordos e, quando solicitado, exposição de motivos, razões de veto, memoriais ou outras quaisquer peças de natureza jurídica; 

X - promover a expropriação amigável ou judicial de bens declarados de utilidade pública, necessidade pública e interesse social; 

XI - preparar, em regime de urgência, as informações que devam ser prestadas em mandado de segurança pelo Prefeito, Secretários do Município e outras autoridades, quando solicitado por uma destas autoridades que figurar como coatora do ato atacado; 

XII - propor ao Prefeito, por intermédio do Procurador-Geral, projetos e alterações de atos legislativos, revogação ou declaração de nulidade de atos administrativos; 

XIII - representar, por designação do Procurador-Geral, a administração pública municipal junto ao Conselho de Contribuintes do Município; 

XIV - requisitar, quando autorizado pelo Procurador-Geral, a qualquer Secretaria Municipal ou órgão da administração indireta, certidões, cópias, exames, diligências, perícias, informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento de suas finalidades; 

XV - zelar pela observância das leis e atos emanados dos poderes públicos. 


SEÇÃO III 
DAS UNIDADES DE EXECUÇÃO 


Art. 8º As atividades da Procuradoria-Geral do Município são executadas por intermédio das seguintes Subprocuradorias: 

I - Subprocuradoria Administrativa (SUAD), responsável pela análise e encaminhamento de todas as questões submetidas à apreciação da Procuradoria-Geral em qualquer área, pelas desapropriações na fase amigável, bem como pelo registro e controle dos bens patrimoniais e do instituto do direito de construir, a exceção da área fiscal e tributária; 

II - Subprocuradoria do Contensioso (SUCON), responsável pela defesa do Município em todas as ações judiciais em que este for parte no pólo ativo ou passivo, que não forem privativas da Subprocuradoria Fiscal e Tributária; e 

III - Subprocuradoria Fiscal e Tributária (SUFIT), responsável pelas ações que envolvam matéria fiscal; pela cobrança da Dívida Ativa, pela representação da Procuradoria-Geral do Município junto ao Conselho Municipal de Contribuintes. 

§ 1º O Procurador-Geral poderá designar Procuradores Municipais para atuar, administrativa ou judicialmente, em questão diversa daquela de competência da Subprocuradoria de sua lotação. 

§ 2º A lotação dos Procuradores em cada uma das Subprocuradorias se dará por ato do Procurador-Geral. 

§ 3º Cada Subprocuradoria será chefiada por um dos Procuradores nela lotado, designado pelo Procurador-Geral com a homologação do Prefeito Municipal, que a exercerá como Função Gratificada. 


SEÇÃO IV 
DAS UNIDADES DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR 


Art. 9º O Gabinete do Procurador-Geral é o órgão incumbido de assisti-lo no exercício de suas atividades, sendo dirigido pelo Subprocurador-Geral e integrado pelos seguintes cargos de provimento em comissão, nomeados pelo Prefeito Municipal: 

I - Assessores Jurídico; 

II - Assessor de Técnica Legislativa e Redacional; 

III - Assessor de Tecnologia da Informação; 

IV - Assessor de Comunicação; e 

V - Oficial de Gabinete. 

Título II 

Do Quadro de Pessoal da Procuradoria-Geral do Município e do Plano de Cargos, 
Carreira e Vencimentos dos Procuradores Municipais. 

Capítulo I 
Do Quadro de Pessoal da Procuradoria-Geral do Município 

Art. 10 O Quadro de Pessoal da Procuradoria-Geral do Município é composto pelos cargos de provimento em comissão, pelos cargos de Provimento Isolado dos Procuradores e Consultores Jurídicos mencionados no art. 16 desta Lei, pelos cargos de Provimento Permanente de Procuradores Municipais e pelos cargos efetivos de lotação na Procuradoria. 

Art. 11 Os cargos de provimento em comissão da estrutura da Procuradoria-Geral do Município e respectivos vencimentos são os previstos no Anexo I c/c o Anexo III da Lei Complementar nº 348, de 27 de janeiro de 2009, com as seguintes alterações: 

I - o cargo de Suprocurador Geral terá padrão equivalente ao de Secretário Adjunto, tendo como valor remuneratório R$ 4.026,81 (quatro mil, vinte e seis reais e oitenta e um centavos); 

II - ficam criados, passando a integrarem o Anexo III da Lei Complementar nº 348 de 2009, os cargos comissionados de Assessor de Informática - CC - Padrão DASU 1, com uma vaga, e Assessor de Técnica Legislativa e Redação - CC - Padrão DASU 1, com uma vaga. 

Art. 12 Fica criado o Quadro Permanente de Procurador Municipal com lotação na Procuradoria-Geral do Município e respectivos vencimentos, constituído pelas classes e número de vagas conforme previsto no Anexo I desta Lei Complementar. 

Parágrafo Único - Ficam extintos os cargos e respectivas vagas de Procurador e Consultor Jurídico do Município previstos no atual Plano de Cargos do quadro efetivo do Município, preservando-se as vagas ocupadas pelos atuais Procuradores e Consultores Jurídicos, as quais se extinguirão na conformidade do disposto no art. 16 desta Lei Complementar. 


CAPÍTULO II 
DO PLANO DE CARGOS, CARREIRA E VENCIMENTOS DOS PROCURADORES MUNICIPAIS 

SEÇÃO I 
DA CARREIRA 


Art. 13 A carreira do Procurador Municipal é formada por quatro classes de igual natureza e crescente complexidade, assim divididas: 

I - Procurador Municipal - Classe Inicial; 

II - Procurador Municipal - Classe Intermediária; 

III - Procurador Municipal - Classe Final; 

IV - Procurador Municipal - Classe Especial. 

Parágrafo Único - O ingresso na carreira de Procurador Municipal dar-se-á na Classe Inicial mediante concurso público de provas e títulos, sendo seu provimento privativo de advogado regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, em pleno gozo de seus direitos profissionais, políticos e civis. 


SEÇÃO II 
DO QUADRO ESPECIAL DE PROCURADORES E CONSULTORES 


Art. 14 Os atuais ocupantes dos cargos de Procuradores do Município e Consultores Jurídicos, cujos cargos estão previstos no Anexo II - Categoria Funcional de Serviços Jurídicos da Lei Municipal nº 2.897 de 1988 permanecem no regime original, integrando o Quadro Especial de Procuradores Municipais em extinção a medida em que os cargos forem vagando. 

§ 1º Fica garantida, para todos os efeitos legais, a remuneração e vantagens atuais e futuras dos atuais ocupantes deste Quadro Especial de Procuradores Municipais. 

§ 2º Os servidores previstos no caput deste artigo terão designação única de Procurador Municipal para todos os efeitos funcionais. 


SEÇÃO III 
DAS PROMOÇÕES 


Art. 15 A promoção dos Procuradores Municipais enquadrados no Anexo I desta Lei Complementar consiste no acesso de uma classe para a outra imediatamente superior da carreira e dar-se-á pelo critério de antiguidade, após serem satisfeitos os seguintes requisitos: 

a) estabilidade no cargo para os integrantes da Classe Inicial; 
b) existência de vaga na classe imediatamente superior; e 
c) três anos ininterruptos de efetivo exercício, no mínimo, na classe em que estiver posicionado; 
d) não ter cometido infração disciplinar durante o interstício referido no inciso anterior, a qual tenha sido aplicada a pena de suspensão, hipótese em que recomeçará a contagem. 

§ 1º Para efeito de promoção, as licenças e os afastamentos sem remuneração não são contados como tempo de efetivo exercício. 

§ 2º Em caso de um ou mais Procuradores concorrerem à mesma promoção, observar-se-á como critério de desempate a colocação obtida no concurso para ingresso na carreira de Procurador Municipal, quando for o mesmo a que os concorrentes se submeteram, se de concursos diferentes, terá preferência o mais antigo em tempo de serviço no cargo de Procurador Municipal. 

§ 3º O Procurador Municipal, depois de cumprido o estágio probatório, passa automaticamente à Classe Intermediária, havendo vaga, observando-se, neste caso, como critério de desempate, a classificação obtida no concurso para ingresso na carreira de Procurador Municipal. 


SEÇÃO IV 
DA REMUNERAÇÃO DOS PROCURADORES MUNICIPAIS DO QUADRO PERMANENTE 


Art. 16 O vencimento dos Procuradores Municipais é constituído pela retribuição pecuniária mensal fixada em lei e Adicional por Tempo de Serviço. 

§ 1º O vencimento é o fixado na Tabela Referencial de Vencimentos constante do Anexo I desta Lei Complementar, reajustável na mesma data e percentual do reajuste geral dos servidores públicos municipais. 

§ 2º O Adicional de Tempo de Serviço será concedido a razão de três por cento a cada três anos de efetivo exercício no cargo e/ou no serviço público municipal, até o limite máximo de trinta e seis por cento, incidindo sobre o valor de vencimento. 


SEÇÃO V 
DAS INFRAÇÕES DISCIPLINARES ESPECÍFICAS E SUAS PENAS 


Art. 17 Além das proibições decorrentes do exercício de cargo público e de sujeição ao regime disciplinar previsto no Título VII do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Florianópolis, Lei Complementar nº 63 de 2003, ao Procurador Municipal é vedado: 

I - requerer, advogar ou praticar em Juízo ou fora dele, atos que, de qualquer forma, colidam com as funções inerentes ao cargo ou com os preceitos éticos de sua profissão; 

II - praticar advocacia administrativa ou particular no local de trabalho; 

III - exercer funções inerentes ao cargo, em processo judicial ou administrativo, em que seja parte adversa, ou interessado, seu cônjuge, ascendente, descendente, parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até terceiro grau; e 

IV - participar de comissão de concurso quando concorrer parente consanguíneo ou afim em linha reta ou colateral, até terceiro grau, bem como seu cônjuge ou companheiro. 

Parágrafo Único - No caso de infração às vedações previstas neste artigo, aplicam-se as seguintes penas: 

a) suspensão de cinco a trinta dias: por infração às vedações previstas nos incisos I e II; 
b) demissão: por infração às vedações previstas nos incisos III e IV ou por reincidência de infração às vedações previstas nos incisos I e II. 


TÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 


Art. 18 Esta Lei Complementar será regulamentada por decreto do Poder Executivo no prazo de sessenta dias, naquilo que couber. 

Art. 19 O Procurador-Geral do Município adotará as providências necessárias à instalação e funcionamento dos órgãos e serviços criados por esta Lei Complementar. 

Art. 20 Aplica-se subsidiariamente, no que couber, o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Florianópolis. 

Art. 21 As despesas decorrentes desta Lei Complementar correrão por conta das dotações orçamentárias próprias do orçamento da Procuradoria Geral do Município, ficando o Chefe do Poder Executivo autorizado a suplementá-las, se necessário. 

Art. 22 Ficam revogadas as Leis n.s 3.427 de 1990, 3.795 de 1992, art. 2º da Lei nº 3.995 de 1993, Lei nº 4.266 de 1993, e Lei nº 6.338 de 2003. 

Art. 23 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, aos 07 de janeiro de 2010. 

DÁRIO ELIAS BERGER 
PREFEITO MUNICIPAL 

ANEXO I

 
 TABELA DE VENCIMENTOS 
  __________________________________________________ 
 |Cargo Procurador Municipal |Vencimento R$|N. Vagas| 
 |===========================|=============|========| 
 |Classe inicial - PMC1      |     5.000,00|15      | 
 |---------------------------|-------------|--------| 
 |Classe intermediária - PMC2|     5.500,00|10      | 
 |---------------------------|-------------|--------| 
 |Classe final - PMC3        |     6.500,00|05      | 
 |---------------------------|-------------|--------| 
 |Classe especial - PMC4     |     7.500,00|03      | 
 |___________________________|_____________|________|

